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    A Sarah e Julia, que dão sentido a




    todo meu esforço e dedicação.


  




  

    PREFÁCIO




    Quis o professor João Victor Pereira Castello que eu escrevesse essas linhas gerais preliminares, para contextualizar o leitor quanto a esta obra colocada à disposição da comunidade jurídica. Pensa o professor ser uma honra para ele ter-me escrevendo essas linhas. Porém, mal sabe ele que a honra é toda minha por poder dizer publicamente algumas palavras sobre sua admirável pessoa e sobre seu valoroso livro.




    João Victor Pereira Castello é Mestre em Direito pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), onde defendeu a dissertação Ações processuais para a tutela da multipropriedade imobiliária, resultado de sua pesquisa de dois anos por mim orientada. Este livro que ora lhes apresento é a versão revisada e comercial daquela dissertação.




    Lembro-me do quanto João Victor se destacou quando iniciou sua passagem pelo Mestrado em Direito, inicialmente como aluno especial. Tentando uma das minhas vagas como aluno regular, João Victor me apresentou uma instigante proposta de pesquisa.




    Confesso que, inicialmente, não acreditei muito que aquele projeto pudesse frutificar e evoluir substancialmente. Entretanto, para minha surpresa, o trabalho de João Victor resultou em uma das dissertações mais completas sobre o tema e abordou a multipropriedade sob uma perspectiva bem diferente, qual seja, a dos aspectos processuais diferenciados para a proteção do time sharing no Brasil.




    O resultado não poderia ter sido outro, considerando a competência de João Victor como pesquisador, atributo revelado magnificamente ao longo de sua trajetória no Mestrado, dedicando-se exemplarmente à pesquisa e ao ensino.




    Durante o período em que realizou o Mestrado, João Victor exerceu diversas atividades acadêmicas e de pesquisa. Fez parte do Grupo de Pesquisa “Desafios do Processo”, por mim coordenado. Totalizou 240 horas de estágio docente nas disciplinas Direito das Coisas e Teoria Geral do Direito Civil. Além disso, foi professor voluntário no curso de Arquivologia, ministrando a disciplina Instituições de Direito Público e Privado durante três semestres letivos.




    Por ocasião do desenvolvimento das suas atividades, o autor publicou diversos artigos científicos, sendo dois deles em periódico internacional, e capítulos de livro em obras coletivas. Isso vai muito além daquilo que se espera de um mestrando e revela o quanto ele levava a sério sua condição. João Victor honrou os recursos públicos gastos com seu aperfeiçoamento acadêmico.




    A multipropriedade existe no Brasil desde há muito tempo, resultado de um contrato atípico. Com o tempo, a matéria passou a exigir um tratamento jurídico para além da esfera negocial.




    Inicialmente, a matéria passou por um reconhecimento de sua autonomia e por uma definição quanto à sua natureza jurídica pelo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº. 1.546.165/SP, julgado em 2016.




    Posteriormente, o regime jurídico da matéria foi aperfeiçoado com a Lei nº. 13.777/2018, que incluiu os arts. 1.358-A a 1.358-U no Código Civil, tratando-a como “condomínio em multipropriedade”.




    Este livro apresenta, preliminarmente, nos Capítulos 1 e 2, os aspectos fundamentais gerais da multipropriedade (ou time sharing), tais como origem, definição, classificação e natureza jurídica. Esses capítulos sistematizam o que a literatura jurídica nacional e estrangeira refletem sobre o tema, além de fazer abordagens sobre a disciplina legal do assunto em países de Civil Law.




    No Capítulo 3, foram examinadas as peculiaridades processuais que a multipropriedade enseja, analisando o que haveria de especial e de diferenciado em uma ação judicial que envolve tal matéria. Quanto a esse aspecto, há uma necessidade de verificar como a limitação temporal do exercício do domínio sobre o bem implica em especificidades como a legitimidade ad causam, o interesse de agir, o procedimento a ser seguido, as comunicações processuais, o cabimento de ações como as possessórias stricto sensu, as reipersecutórias, as possessórias lato sensu, a usucapião e o inventário e partilha. (Sem olvidar, claro, de questões materiais que envolvem o instituto).




    Diferentemente de uma abordagem teórica tradicional e muito comum em nossos tempos, o autor optou por abordar o tema na perspectiva da prática forense, do ponto de vista processual. Como esse tipo de investida sobre a matéria é raro, coube a João Victor ser criativo e utilizar todo seu conhecimento para elaborar um trabalho reflexivo e inovador. Por isso este livro se trata de um trabalho de vanguarda.




    Vanguarda essa reconhecida na defesa da dissertação, ocorrida em 27 de abril de 2022, pela douta banca que avaliou, aprovou e fez altos elogios ao trabalho submetido. Como orientador e presidente da banca, fica meu sincero agradecimento aos seus membros — professores doutores Rodrigo Reis Mazzei (UFES), Thiago Siqueira Ferreira (UFES) e Thiago Rodovalho dos Santos (PUCCampinas) — que procederam a uma acurada leitura, a críticas valiosas e a avaliação justa, que tanto contribuíram para o aperfeiçoamento desta versão comercial.




    A você, professor João Victor Pereira Castello, deixo meu agradecimento sincero pelo profundo interesse e empenho com o desenvolvimento da sua pesquisa e com sua vivência acadêmica. Saiba que deixa este insuficiente orientador muito orgulhoso. Persevere em suas vidas profissional, pessoal e acadêmica, sempre dialogando em torno de algo novo, de novo, com a competência que lhe é, ao mesmo tempo, virtude e natural.




    E a você, leitor, saiba que este é um trabalho que muito acrescenta no desenvolvimento científico do Direito Processual Civil e do Direito Civil e no desenvolvimento de um processo judicial instrumentalizado, voltado para a melhor solução de conflitos envolvendo um tema tão instigante.




    Vitória-ES, setembro de 2022.




    Prof. Dr. Gilberto Fachetti Silvestre




    Professor do Departamento de Direito e do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES); Doutor em Direito Civil pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP); Pós-Doutorado em Direito pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade Nacional de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); Coordenador do Grupo de Pesquisa Desafios do Processo; Advogado


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro é resultado de pesquisa de dissertação que buscou analisar os aspectos materiais e processuais do regime jurídico da multipropriedade sobre bens imóveis, especialmente sob seu aspecto processual. Também conhecido como time-sharing, esse instituto possui tratamento diverso em cada um dos países em que é admitido, sendo sua natureza jurídica um dos pontos de divergência mais polêmicos.




    No caso brasileiro, especificamente, discutiu-se por anos sua natureza jurídica, sem que houvesse um consenso, se direito real ou direito obrigacional, preponderando até certo ponto a última tese. Porém, houve dois marcos que causam uma mudança de paradigma: a) o julgamento do Recurso Especial nº. 1.546.165/SP em 2016; e b) a Lei nº. 13.777/2018, que dispõe sobre a multipropriedade imobiliária e seu registro.




    Ocorre que a definição da natureza jurídica de um instituto é imprescindível para que se saiba qual regime jurídico será a ele aplicável. No caso da multipropriedade no Brasil, mormente com aqueles marcos jurisprudencial e legislativo, vislumbra-se a coexistência dos dois tipos, real e obrigacional, a depender da modalidade aplicada no empreendimento pelo instituidor da multipropriedade. Dessa forma, é importante definir quais ações judiciais são cabíveis para cada modalidade de multipropriedade imobiliária, uma vez que foram identificadas quatro espécies no ordenamento jurídico brasileiro: a) multipropriedade societária; b) multipropriedade constituída por meio de contratos com natureza puramente obrigacional (v.g. contrato de cessão de direitos de uso de imóvel); c) multipropriedade imobiliária constituída a partir de condomínio ordinário e condomínio edilício; e d) condomínio em multipropriedade, previsto no Código Civil (incluído pela Lei n.º 13.777/2018).




    Por mais que seja necessário perpassar pelos conceitos básicos de multipropriedade, direitos reais e sua diferenciação dos direitos obrigacionais, aqui interessa como o modelo de multipropriedade sobre bens imóveis instituído sob a vigência da Lei nº. 13.777/2018 (Condomínio em Multipropriedade) dialoga com as tutelas processuais adequadas para cada tipo de conflito, seja no exercício de direito de propriedade, direito de vizinhança, direito de posse, ou, até mesmo, em ações de cobrança propter rem, direito sucessório e constrições judiciais sobre o imóvel objeto da multipropriedade.




    Além disso, a própria limitação do multiproprietário quanto aos poderes dominiais derivada do fracionamento do aproveitamento econômico sobre a propriedade, causam indagações.




    Diante da pluralidade de sujeitos, surge como um dos pontos sensíveis do tema a legitimidade para figurar nos polos das ações judiciais, tanto perante os outros multiproprietários, como perante terceiros. De igual forma, a problemática fica evidente quanto ao interesse de agir, representado pelo binômio utilidade/adequação, pois alguns instrumentos processuais não são compatíveis com determinada natureza jurídica, seja de direito obrigacional ou de direito real.




    A título de exemplo: a multipropriedade pode ser objeto da usucapião? É possível a usucapião entre os titulares de direitos de multipropriedade sobre um mesmo imóvel? Qual é a relação jurídica da posse dos titulares de direitos de multipropriedade? É possível o ajuizamento de ação possessória ou petitória pelo multiproprietário? Qual é a posição processual do administrador da multipropriedade? Quem seria a parte legítima para compor o polo passivo ou ativo de uma ação de dano infecto ou demolitória? Há litisconsórcio necessário dos multiproprietários? A penhora da multipropriedade se dá unicamente nas unidades periódicas ou sobre a totalidade do imóvel? Como se dá o ajuizamento de embargos de terceiro para resguardar quota parte de multiproprietário? Os multiproprietários são devedores solidários e legitimados passivos na ação de cobrança ou execução de quotas condominiais e execuções fiscais para cobrança de tributos? De que forma a multipropriedade pode servir de instrumento para proporcionar a maior igualdade possível na partilha de herança?




    Logo, percebe-se que questões podem surgir a partir do confronto do direito material da multipropriedade e a análise do preenchimento da legitimidade ad causam e interesse de agir, que, por sua vez, convergem para a questão central: qual a tutela processual adequada para a modalidade de multipropriedade imobiliária decorrente dos arts. 1.358-B a 1358-U do Código Civil?




    Diante disso, faz-se necessário classificar a multipropriedade no direito brasileiro, considerando a sua natureza jurídica, e, ainda, a aplicar o direito intertemporal em virtude das mudanças de paradigma trazidas pelo Recurso Especial nº. 1.546.165/SP e alteração legislativa da Lei nº. 13.777/2018, para então, sistematizar qual seria a tutela processual adequada para a modalidade de multipropriedade decorrente dos arts. 1.358-B a 1358-U do Código Civil.




    A literatura jurídica brasileira trata do tema da multipropriedade de maneira pontual, havendo poucos trabalhos teóricos dedicados à multipropriedade. Nenhum deles a aborda sob o aspecto processual. Assim, esta obra se destaca por apresentar o problema sob a ótica da prática forense, de forma que a sistematização das ações judiciais na multipropriedade indique a melhor técnica processual para que se obtenha a melhor operacionalização da multipropriedade.




    Diante da abordagem pretendida, a partir da delimitação de qual seria a tutela processual adequada ao regime jurídico do Condomínio em Multipropriedade, é elaborado um modelo de sistematização processual, posto à prova a partir de uma aplicação dogmática de institutos do Direito Civil e da Teoria Geral do Processo.




    Foi possível concluir que a multipropriedade constituída sob os moldes do arts. 1.358-B a 1358-U do Código Civil, se manifesta como um modo de exercício da propriedade. Logo, trata-se de direito real de propriedade, sujeito ao regime especial de condomínio em multipropriedade, com aplicação supletiva e subsidiária do Código Civil e da Lei nº. 4.591/1964 (Lei de Condomínio em Edificações e Incorporações Imobiliárias).




    Portanto, esta obra se ocupa de sistematizar quais ações processuais tutelam o direito da multipropriedade. Aborda-se os aspectos processuais e potenciais problemáticas da ação de usucapião, das ações possessórias, das ações petitórias, das ações de dano infecto e nunciação de obra nova, da penhora e embargos de terceiro, execução e cobrança das obrigações propter rem e, por fim, a multipropriedade imobiliária no inventário e partilha.




    Dessa forma, indica-se quais são as controvérsias para cada instrumento processual a partir das peculiaridades da multipropriedade — pluralidade de direitos e titulares sobre um mesmo bem imóvel e limitação dos poderes dominiais —, e identifica-se quais são as soluções por meio dos institutos do direito material e processual, de forma que o processo atue como instrumento de realização do direito material.


  




  

    CAPÍTULO 1 A MULTIPROPRIEDADE IMOBILIÁRIA





    A multipropriedade é um instituto importado de Direitos estrangeiros. Também conhecida como time-sharing1, possui tratamento diverso em cada um dos países que é aplicada, sendo o ponto de divergência mais significativo a sua natureza jurídica. No caso brasileiro, especificamente, discutiu-se por anos sua natureza jurídica, sem que houvesse um consenso: se direito real ou direito pessoal.




    Neste capítulo, além da definição de multipropriedade, busca-se apresentá-la no contexto socioeconômico em que surgiu e sua operabilidade. Assim, será possível compreender de que forma surgiram as espécies de multipropriedade imobiliária nas experiências legislativas estrangeiras e, por conseguinte, no Brasil.




    1.1. DEFINIÇÃO DE MULTIPROPRIEDADE




    Há discussão sobre a origem do instituto jurídico da multipropriedade e, consequentemente, quanto do seu nomen juris. Sylvie Pieraccini aponta que são duas as formas de denominação, le timeshare e la multipropriété, sendo que o timeshare também conhecido como time-sharing, é de origem americana, enquanto a multipropriété surgiu com o lançamento de um empreendimento da empresa Grands Travaux de Marseille, em 1965: “ce programme permettait defaciliter l’accès de tous à la montagne, par le biais d’un partage de ‘propriété’ dulogement. Cette idée est à l’origine de la création du terme ‘multipropriété’”2,3.




    De outro lado, cogita-se que o time-sharing teria surgido no final dos anos de 1950, quando os norte-americanos estabeleceram um modo de compartilhamento de computadores, equipamento dispendioso à época, tanto na sua aquisição, quanto na manutenção4. Porém, como destaca Carla Regina Santos Constante, neste embrião de contrato de tempo compartilhado, os coproprietários reuniam os investimentos necessários para a aquisição do equipamento e posteriormente, repartia-se a fração temporal que cada um deles teria a seu dispor. Esse contrato se diferencia do instituto do time-sharing contemporâneo, pois o time-sharing pressupõe diretamente a aquisição da fração temporal5.




    Frederico Henrique Viegas de Lima destaca que a multipropriedade pode ter tido origens mais antigas:




    em Roma quando, segundo Bonfante, “o turno é um dos sistemas com que no Direito romano se fazia não poucas vezes regulamentar o gozo entre os condôminos”. Também o mesmo autor invoca uma sentença de apelação em Gênova de 9.1.14 quando diz que: “Um condômino de águas com desfrute por turnos não pode impedir o acesso e o aproveitamento dos outros condôminos”6.




    Percebe-se, portanto, que na Roma Antiga o sistema de turnos era utilizado para regulamentar o aproveitamento da coisa entre os condôminos.




    Não obstante os indícios históricos do surgimento da multipropriedade, o marco que mais se aproxima do modelo atual e objeto desta obra é a multipropriété de origem francesa. Esta situação jurídica empresarial surgiu na França diante do contexto socioeconômico vivenciado na década de 1960, na qual a crise econômica do pós-guerra estimulou a criação de um empreendimento que fosse economicamente acessível e beneficiasse setores como a construção civil, o turismo e o hoteleiro.




    O empreendimento consistia na construção de um complexo imobiliário nos Alpes Franceses, no qual os interessados adquiriam uma fração de tempo de um imóvel que poderiam utilizar de forma exclusiva em determinada época do ano. Ao pulverizar o imóvel em unidades de tempo, a empresa Grands Travaux de Marseille proporcionou uma oportunidade atrativa às camadas sociais menos favorecidas para aquisição e manutenção de uma casa de temporada e, por conseguinte, viabilizou o empreendimento, tendo em vista o aumento do seu público-alvo. Com a proposta, seria evidente o benefício ao setor turístico de serviços da região, pois o empreendimento manteria ativa economicamente uma localidade que antes era sujeita à sazonalidade das temporadas ao longo do ano.




    Também, em uma análise jurídico-econômica da multipropriedade, Corrado Daidone destaca que a vantagem é dupla, tanto pela ótica do construtor como pelo adquirente:




    L’iniziativa consentiva di ottenere un duplice vantaggio sia nell’ottica del costruttore, che in quella dell’acquirente. Il primo ha la possibilità di reperire imediatamente dagli acquirenti le somme necessarie all’investimento per la costruzione dell’edificio destinato ad attività turistica, senza necessariamente dover anticipare delle somme da ammortizzare poi con in ricavi della successiva attività; l’acquirente, dal canto suo, a fronte di un investimento meno oneroso dell’acquisto di una seconda casa in località di villeggiatura, magari da utilizzare solo pochi giorni all’anno, può godere dela stessa utilità, ripartendo inoltre i costi di gestione con gli altri comproprietari, conservando comunque la titolarità di un bene, effetto che non avrebbe qualora impiegasse le stesse somme per onorare le tariffe di un hotel7,8.




    Ressalta-se ainda a possibilidade de intercâmbio de imóveis e pool hoteleiro da multipropriedade, a depender da modalidade de empreendimento, que pode ser instituída sobre uma habitação autônoma ou sobre um complexo imobiliário ligado a uma prestação de serviços — serviços de limpeza das unidades, de lavanderia e restaurante — de hotelaria. Neste último, concomitante ao uso exclusivo das unidades pelos titulares da multipropriedade, as unidades seriam oferecidas para exploração hoteleira9. Segundo Jorge Wahl Silva:




    A lo anterior se agrega, em referencia exclusiva a los interesses del turismo, la posibilidad de intercambiar períodos de uso de inmuebles com usuários de tiempo compartido em el mismo inmueble, en otros lugares del país o em el extranjero, processo que al menos em ámbito internacional, por lo general, supone la intermediación de empresas especializadas10,11.




    O empreendimento foi considerado bem-sucedido, conforme destaca Gustavo Tepedino:




    Expressão da criatividade da autonomia privada, em meio à crise em que se encontrava mergulhado o setor imobiliário europeu nos anos setenta, o fenômeno se expandiu para muitos países, alcançando, inclusive, mercados de bens imóveis, na venda de embarcações, computadores e joias, conjecturando-se até a sua incidência sobre vagas de automóveis, nos estacionamentos dos grandes centros urbanos12.




    Frederico Henrique Viegas de Lima traduziu em números os resultados positivos do time-sharing: nos Estados Unidos calculou-se que o número de multipropriedades evoluiu de 40.000 em 1976, para 200.000 em 1978, e 250.000 em 1979. Ainda, segundo o autor, a multipropriedade permitiu que duas vezes mais pessoas saíssem de férias na França e Portugal13, o que evidencia o impacto positivo no setor turístico.




    Ainda no final dos anos 1960, como a empresa Grands Travaux de Marseille registrou o nome multipropriété como marca, passou o modelo de negócio a ser chamado na França de pluripropriéte, propriéte spatio-temporelle, copropriété saisonnière e droit de jouissance à temps partagé. Na Itália foi designada multiproprietà ou proprietà spazio-temporale. Em Portugal foi chamada de direito real de habitação periódica e de multipropiedad na Espanha. Fora do continente europeu, nos Estados Unidos da América, ficou conhecida como time-sharing14.




    Pela etimologia da palavra, ao separar os termos “multi”, que pressupõe pluralidade de algum elemento, e “propriedade”, que é “toda relação jurídica de apropriação de um certo bem, corpóreo ou incorpóreo”15, pode-se definir “multipropriedade” como a pluralidade ou coexistência de relações jurídicas de apropriação sobre um certo bem. Ainda assim, a definição se apresenta incompleta diante do que representa o instituto jurídico da multipropriedade.




    Sendo Corrado Daidone, o sufixo “multi” causa confusão, pois não resta claro se há pluralidade e coexistência dos mesmos direitos ou, no sentido subjetivo, copropriedade do direito de propriedade:




    La natura assolutamente non omogenea della multiproprietà viene ribadita peraltro dalla stessa scelta del termine utilizzato per definire la prassi, dove il suffisso “multi”richiama senz’altro — come sottolineato da alcuni autori — la moltiplicazione della proprietà, senza farci ben capire se trattasi di moltiplicazione in senso soggettivo, nel senso di “contitolarità” di diritti di proprietà, o giuridico, nel senso di “coesistenza”di diritti medesimi16,17.




    Ocorre que parte dessa “confusão”, também advém das variadas designações utilizadas e que têm origens em ordenamentos jurídicos diferentes, seja time-share, multipropriedade, propriedade espaço-temporal, direito de uso de tempo compartilhado, compropriedade sazonal, pluripropriedade, direito real de habitação periódica, direito de aproveitamento por turnos, dentre outros. Independentemente das diferentes circunstâncias em que que a fizeram surgir, pode-se dizer que a multipropriedade consiste na “coesistenza di una pluralità di diritti di godimento esercitabili a turno sul medesimo immobile”18,19. Como afirma Sylvio Normand, ao definir propriéte spatio-temporelle, “le titulaire est détenteur d’um droit de propriété individualisé dans l’espace et dans le temps”20,21.




    Portanto, parece acertado entender que o titular da multipropriedade é titular de um direito de propriedade, que coexiste com outros direitos de propriedade sobre o mesmo imóvel, pois são individualizados no espaço e no tempo. Não há compropriedade.




    Esse é entendimento de Gustavo Tepedino, que definiu a multipropriedade como “o fracionamento no tempo da titularidade do imóvel”22.




    O autor definiu a multipropriedade ainda, como “a relação jurídica de aproveitamento econômico de uma coisa móvel ou imóvel, repartida em unidades fixas de tempo, de modo que diversos titulares possam, cada qual a seu turno, utilizar-se da coisa com exclusividade e de maneira perpétua”23.




    Marcelo Sampaio Siqueira e Natércia Sampaio Siqueira analisam a definição de Gustavo Tepedino e assim concluem:




    Do conceito apresentado destacam-se os seguintes elementos: a) bem móvel ou imóvel; b) pluralidade de detentores de direito sobre a coisa; c) repartição do aproveitamento econômico (fragmentação de uso e gozo); c) turnos intercorrentes de aproveitamento definidos com exclusividade; d) utilização exclusiva, sem o concurso dos demais nos períodos previamente definidos24.




    Logo, da definição de multipropriedade de Gustavo Tepedino e de Siqueira e Siqueira, conclui-se, primeiramente, que se trata de uma relação jurídica não necessariamente real ou pessoal. Sua finalidade é o melhor aproveitamento econômico de bem móvel ou imóvel por diversos titulares do direito de propriedade, pois um bem utilizado de forma permanente durante todo o ano pela técnica de compartilhamento de tempo atende melhor à sua função social25.




    Sobre a função social caracterizada pela divisão da propriedade e melhor aproveitamento econômico do bem imóvel, aponta Cláudia Mara de Almeida Rabelo e Rodolfo Pamplona Filho:




    Com fito no aproveitamento econômico da coisa móvel e imóvel, o conceito denota uma relação jurídica que permite a divisão da propriedade, com utilização exclusiva para cada multiproprietário, em temporadas anuais, situação em que diversos titulares contribuem para a função social do bem 26.




    Além disso, a multipropriedade pressupõe a pluralidade de proprietários para um mesmo bem, de modo que a divisão entre eles ocorre em frações temporais alternadas, e não em frações espaciais tal e qual ocorre no condomínio edilício.27 No condomínio edilício, o condômino faz uso independente e exclusivo de uma parte individualizada da edificação, sobre a qual também é proprietário de uma fração ideal do solo, o que lhe dá direito ao uso das partes comuns.




    No mesmo sentido discorrem Cláudia Mara de Almeida Rabelo Viegas e Rodolfo Pamplona Filho:




    Dessa forma, os condôminos possuem interesses qualitativamente iguais sobre a coisa, exercendo seu direito sobre a integralidade do bem, ainda que possua apenas uma fração ideal sobre o todo. Portanto, o direito de propriedade — que se manifesta pelo exercício do uso, fruição e disposição — é exercido ao mesmo tempo por todos os coproprietários da coisa.




    A multipropriedade, a seu turno, fixa-se na possibilidade de repartir o exercício do uso e da fruição por cada um dos coproprietários, durante período de tempo pré-fixado, sucessivo e proporcional à fração ideal que possui28.




    Esses direitos de propriedade são utilizados de forma única e exclusiva por cada um dos titulares, o que é possibilitado pela estipulação prévia do espaço de tempo que é atribuído a cada um desses sujeitos. Logo, o fator tempo é o elemento que diferencia o instituto da multipropriedade do condomínio ordinário e edilício29. Conforme conclui Francisco Luciano Lima Rodrigues e Hérika Janaynna Bezerra de M. M. Marques, a diferença está no “fato de seu titular poder exercer o seu direito exclusivamente durante o período pelo qual adquiriu o exercício”30.




    O elemento tempo no núcleo de definição da multipropriedade é mais que relevante. Observe que na definição de Victor Emanuel Christofari e Dario da Silva Oliveira Júnior, o tempo também surge como elemento essencial sobre o qual se sustentam todos os outros: “relação jurídica de aproveitamento econômico de uma coisa móvel ou imóvel, coisa essa repartida em unidades fixas de tempo, de modo a permitir que diversos titulares possam utilizar-se daquela coisa com exclusividade, cada um a seu turno, de maneira perpétua ou não”31.




    Carlos Eduardo Elias de Oliveira explica que, enquanto no parcelamento do solo urbano ou rural (Lei n.º 6.766/76 e Decreto-Lei n.º 58/1937) são criados imóveis autônomos a partir do fracionamento de um terreno maior e, com o direito real de laje, parcela-se verticalmente o imóvel através da sobreposição de imóveis (Lei n.º 13.465/2017), a multipropriedade se trata de um “parcelamento temporal de uma coisa imóvel física”32. Logo, enquanto as outras formas de parcelamento utilizam o critério espacial, a multipropriedade utiliza o critério temporal.




    Para Frederico Henrique Viegas de Lima, a multipropriedade é uma propriedade coletiva, que será exercida exclusivamente por cada um dos multiproprietários durante um período determinado:




    A multipropriedade é uma propriedade coletiva. Sua principal característica é que cada co-proprietário ou associado tem o direito exclusivo e perpétuo de utilizar determinado imóvel pertencente a todos, por um tempo determinado, em uma época do ano também determinada e todos os anos. O adquirente desta forma de propriedade tem o gozo periódico, estabelecido no momento de aquisição33.




    Assim como na definição de Gustavo Tepedino,34 na definição de Frederico Henrique Viegas de Lima é mencionada a perpetuidade do direito de uso e gozo do imóvel, ou seja, o direito de multipropriedade não se extinguirá com o decurso do tempo.




    A perpetuidade tem correlação direta com a indivisibilidade do bem e sua imutabilidade. O aproveitamento econômico de forma compartilhada ocorre por causa do vínculo de destinação a que se sujeita o bem e sua imutabilidade. José Valdeci Oliveira Filho faz as seguintes considerações sobre a indivisibilidade da multipropriedade:




    O imóvel objeto da multipropriedade torna-se indivisível, assim como cada fração de tempo, não se sujeitando à ação de divisão ou de extinção de condomínio, incluindo as instalações, os equipamentos e o mobiliário destinados a seu uso e gozo, além do que a multipropriedade não se extinguirá automaticamente se todas as frações de tempo forem do mesmo multiproprietário35.




    A instituição da multipropriedade pressupõe indivisão do imóvel, pois, a extinção e divisão das instalações, equipamentos e o mobiliário, também extinguiria o fim a que se destina o direito de multipropriedade, que é o aproveitamento econômico do imóvel de forma compartilhada.




    Desta forma, define-se a multipropriedade como o direito de uso e gozo exclusivo, instituído sobre bem móvel ou imóvel, limitado e individualizado no tempo, a ser exercido de forma periódica e perpétua pelo seu titular.




    1.2. CLASSIFICAÇÃO DA MULTIPROPRIEDADE IMOBILIÁRIA




    Classificar é o ato de separar um conjunto de coisas que possuam as mesmas características em sua respectiva categoria, portanto, classificação é a categorização de coisas que apresentam os mesmos elementos em classes.




    Ao analisar o instituto da multipropriedade imobiliária no Brasil e outros países com sistema jurídico romano-germânico, como na Itália, França, Espanha e Portugal, Gustavo Tepedino teria identificado e classificado a multipropriedade em quatro espécies: a) a multipropriedade societária; b) a multipropriedade imobiliária; c) a multipropriedade hoteleira; e d) a multipropriedade como direito real limitado36.




    Maria Helena Diniz também teria classificado a multipropriedade imobiliária em quatro espécies: a) acionária ou societária; b) direito real de habitação periódica; c) complexo de lazer; e d) hoteleira37.




    Importante apontar que, a multipropriedade imobiliária de complexo de lazer e direito real de habitação periódica indicadas por Maria Helena Diniz, se equipara a multipropriedade imobiliária e a multipropriedade como direito real limitado da nomenclatura de Gustavo Tepedino, respectivamente.




    1.2.1. Multipropriedade acionária ou societária




    A priori, a sociedade se define como um negócio jurídico entre sujeitos, denominados sócios, que para ser constituída exige o preenchimento de elementos gerais, aplicáveis a quaisquer negócios jurídicos, e elementos específicos que distingue a sociedade dos demais negócios jurídicos. No direito brasileiro, os elementos gerais estão previstos no art. 104, I do Código Civil: a) o consenso; b) o objeto lícito; e c) a forma. Os elementos específicos podem ser extraídos do caput do art. 981 do Código Civil: a) a contribuição para a formação do capital social; b) a participação nos lucros e nas perdas; c) a affectio societatis; e d) a pluralidade de partes38.




    Nesta modalidade de multipropriedade se estabelece uma relação jurídica societária nos moldes acima descritos para permitir o uso e gozo das frações de tempo pelos seus titulares. Os titulares da multipropriedade se reúnem por meio de uma pessoa jurídica, constituída na modalidade de sociedade empresarial, que é a verdadeira titular da propriedade. O aproveitamento de forma exclusiva pelos titulares da multipropriedade e demais disposições são regulamentados pelo estatuto social, ou seja, trata-se de uma relação jurídica com natureza jurídica pessoal.




    Nessa mesma linha, para Gustavo Tepedino o direito à utilização do bem social por uma temporada fixa é assegurado contratualmente, constituído pela participação acionária ou quotas sociais. Sejam móveis ou imóveis, os bens são de propriedade da pessoa jurídica e o direito estabelecido em favor do titular é de natureza pessoal e mobiliária39.




    Ainda, de acordo com Gustavo Tepedino:




    Multipropriedade societária, pela qual se constitui uma sociedade, proprietária do empreendimento, da qual os adquirentes se tornam sócios, conferindo-lhes o direito de utilização periódica de certa unidade. Trata-se, portanto, a rigor, de multipropriedade imobiliária, incidente sobre ações ou cotas40.




    Marcelo Sampaio Siqueira e Natércia Sampaio Siqueira também compartilham do entendimento de que a natureza jurídica que mais se adequa à multipropriedade acionária é a de direito obrigacional, uma vez que “os direitos de utilização serão regulados por um negócio jurídico, não sendo os denominados detentores de uso proprietários do edifício”41.




    Ressalta-se, portanto, que a sociedade anônima é a proprietária do bem imóvel. A regulamentação da sua utilização se dá por meio das ações que representam a fração de tempo que os seus titulares poderão utilizar do imóvel. De igual forma, explica Maria Helena Diniz:




    A acionária ou societária, pela qual uma sociedade, proprietária de um imóvel de lazer emite ações ordinárias, que, por representarem a propriedade daquele imóvel, ficam em poder dos seus efetivos proprietários, garantindo-lhes a gestão social, e ações privilegiadas ou preferenciais, que serão vendidas a sócios-usuários para que tenham direito de uso em turno pré-definidos daquele bem social por um prazo. Com isso o time-sharing passa a ser mais um investimento, ficando em segundo plano seu caráter de contrato de uso habitacional e de serviços para lazer. O multiproprietário é mero acionista, com direito de aproveitar o imóvel social, por determinado lapso temporal fixo por ano42.




    Observe que a sociedade, a princípio, é um negócio jurídico. Por conseguinte, sobre a natureza jurídica da multipropriedade societária, Rodolfo Pamplona Filho e Cláudia Mara de Almeida Rabelo concluem que a multipropriedade societária se afasta da noção tradicional de propriedade. Considerando que a relação jurídica entre o titular da multipropriedade societária consiste no direito de usar o imóvel de propriedade da sociedade durante o tempo determinado por suas ações representativas, não há transmissão do domínio, que continua pertencendo à sociedade43.




    A relação jurídica de direito real fica restrita à pessoa jurídica constituída na forma de sociedade, enquanto a relação entre os titulares da multipropriedade e a sociedade, caracteriza-se como de direito pessoal.




    Quanto à distribuição das ações, Valentina Apruzzi explica que a multipropriedade acionária consiste na constituição de uma sociedade anônima que o capital social se compõe de ações ordinárias e preferenciais, sendo que os adquirentes das últimas teriam o direito de uso periódico, gratuito ou oneroso de um determinado imóvel que faz parte do patrimônio da sociedade. As ações ordinárias permitem a participação na gestão da sociedade. Trata-se, portanto, de aquisição de propriedade mobiliária, não havendo propriedade sobre o bem disponível para uso44.




    Logo, percebe-se que o fracionamento do aproveitamento econômico do imóvel pelo critério temporal se dá pela estrutura societária. Estabelece-se o modelo de sociedade anônima com subscrição de ações ordinárias e preferenciais, sendo que as ações ordinárias acompanham o direito a voto, enquanto para os titulares das ações preferenciais é estabelecido o direito de uso dos imóveis que compõe o patrimônio da pessoa jurídica atribuídos com essa finalidade.




    Portanto, como não há relação jurídica diretamente estabelecida entre o sócio da sociedade anônima e o imóvel; não há qualquer direito real estabelecido sobre ele. O direito de fruição está vinculado à titularidade de participação acionária, sendo a empresa a única dona do direito real sobre o bem objeto de fruição pelo acionista45.




    Maria José Herrero Garcia afirma que por essa modalidade ter sua base em uma estrutura societária, apenas pode ser chamada de multipropriedade no seu sentido impróprio:




    La primera se vale de esquemas técnico-jurídicos que utilizan como base la estructura societaria y se entiende que solo en sentido impropio puede hablarse aquí de multipropiedad. No existe em realidad traslado al adquirente de un derecho sobre una unidad inmobiliaria determinada, sino que, de su cualidad de socio (de una sociedad que continúa siendo propietaria del inmueble), deriva el derecho de goce del inmueble y el uso de sus servicios. La multipropiedad inmobiliaria se caracteriza, por el contrario, porque la relación de la sociedad promotora y los adquirentes se rompe al “enajenar” la empresa la propiedad del bien, fraccionando su uso en módulos espacio-temporales46,47.




    Percebe-se a inadequação do nomen juris multipropriedade para esta modalidade. Apesar de se comportar como uma “multipropriedade de fato” entre os titulares da fração de tempo, se distancia da propriedade no sentido jurídico do termo, pois não há titularidade da fração ideal do imóvel pelos coproprietários.




    Por outro lado, Gustavo Tepedino aponta as vantagens do título acionário, quais sejam: rapidez e informalidade, dispensa de instrumento público e registro imobiliário e vantagens fiscais.48 Porém, como aponta Gilberto Fachetti Silvestre, João Victor Pereira Castello e Bárbara Randow Santana Nascimento, há insegurança para os titulares das ações preferenciais — titulares do direito de fruição — devido à possibilidade de “dissoluções, cisões, fusões e incorporações da sociedade anônima, restando o êxito dependente dos verdadeiros proprietários”49, que são os titulares das ações ordinárias.




    Melhor dizendo, a administração da sociedade pelos detentores das ações ordinárias acarretaria fragilidade sob a perspectiva dos acionistas preferenciais, que estariam dependentes da administração dos acionistas ordinários. De igual forma, Rodolfo Pamplona Filho e Cláudia Mara de Almeida Rabelo Viegas:




    Observa-se, pois, que além de inexistir direito real na espécie societária, a natureza jurídica obrigacional resulta na dependência do multiproprietário à condução da sociedade e a seu estatuto, tornando o acionista vulnerável à eventual possibilidade de dissolução, fusão, cisão ou incorporação da sociedade anônima, ficando evidente que são muitos os fatores que poderão influenciar o exercício do gozo da propriedade, o que acaba dificultando a aplicação do regime.50




    Inclusive, Gustavo Tepedino destaca que essa fragilidade ficou clara na Itália, onde o modelo era adotado, “especialmente após a falência, em 1979, da sociedade anônima Multiresidence da Gênova Spa, que tornou evidente o risco do modelo, por vincular sucesso do investimento à boa gestão societária por parte de terceiros”.51




    Outrossim, nesta modalidade resta, ausente a perpetuidade do direito de uso e fruição do imóvel, uma característica essencial da multipropriedade e própria dos direitos reais.




    1.2.2. Multipropriedade imobiliária




    A multipropriedade imobiliária é a que melhor se adequa à definição de multipropriedade que se tornou senso comum. Nesta espécie, o coproprietário é titular de uma fração ideal do imóvel e bens móveis a ela incorporados, ou seja, é coproprietário do imóvel objeto da multipropriedade. O fracionamento temporal do aproveitamento sobre a coisa é disciplinado por convenção condominial sobre a coisa. Segundo Rodolfo Pamplona Filho e Cláudia Mara de Almeida Rabelo Viegas:




    A multipropriedade real ou imobiliária apresenta natureza jurídica de direito real, sendo a aquisição do imóvel realizada por meio de escritura pública registrada em Cartório de Imóveis, correspondendo à quota-parte ideal da unidade autônoma, ao período de tempo anual de utilização do bem52.




    A multipropriedade imobiliária é definida pelo fracionamento do imóvel em turnos intercorrentes pelos diversos proprietários da coisa, que exercem o aproveitamento econômico com exclusividade e em caráter perpétuo53. Coexistem na modalidade o fracionamento espacial e o temporal, de forma que cada um possa utilizar o imóvel de forma exclusiva sem prejuízo dos demais.




    Segundo Gustavo Tepedino, na operação os multiproprietários adquirem um complexo imobiliário e estabelecem as regras condominiais para fracionar os períodos de uso correspondentes a cada um, “podendo ainda, o desdobramento dessa modalidade para a constituição de um condomínio especial, no qual os condôminos dividem em compropriedade ordinária cada unidade habitacional, delimitando as frações de tempo destinadas a cada um”54.




    Giuseppe Trapani também endossa a possibilidade de criação de um condomínio sobre as unidades autônomas do complexo imobiliário:




    Nel primo caso, il multiproprietario acquista una quota di una specifica unità immobiliare, facente parte di un maggior complesso condominiale, con attribuzione del diritto di goderne e fruirne in un particolare periodo dell’anno e della quota millesimale delle parti comuni dell’edificio.




    Nel secondo caso, il multiproprietario acquista una quota indivisa di comproprietà dell’intero complesso condominiale, unitamente ai servizi comuni in proporzione ai millesimi e con il diritto di godere specificamente di una determinata porzione esattamente individuata che del maggior fabbricato è parte55,56.




    Tanto na hipótese de aquisição sobre o complexo imobiliário, como aquisição da unidade específica pelos multiproprietários, a possibilidade de fracionamento temporal se dá na existência de convenção condominial e regulamento interno que disciplina o uso das partes comuns e das unidades, com identificação e atribuição da unidade ao multiproprietário e o respectivo período para uso e fruição, bem como das relações entre eles57. É a convenção que estabelece os limites de utilização por cada titular58.




    Outrossim, diante de a multipropriedade imobiliária ser constituída sobre um direito real de propriedade na modalidade de condomínio, é evidente a segurança que envolve a operação. Nos dizeres de Giuseppe Trapani, são características inerentes a multipropriedade imobiliária, diante da sua natureza jurídica:




    La fattispecie più diffusa è la multiproprietà immobiliare caratterizzata dalla titolarità da parte di un soggetto di un diritto di natura reale, pieno ed esclusivo (in quanto la fruizione non richiede la collaborazione di alcuno), trascrivibile ed opponibile erga omnes, perpetuo, ma a godimento turnario, trasmissibile agli eredi e cedibile a terzi59,60,




    Sendo proprietário de uma fração ideal do imóvel, além de proporcionar o direito ao uso direto e exclusivo do imóvel no período estabelecido, o bem será transmissível aos herdeiros e sucessores do multiproprietário. Gustavo Tepedino destaca o aspecto psicológico do título imobiliário, “associado a negócio seguro e perpétuo”61.




    O problema identificado por Gustavo Tepedino quanto a essa modalidade está na utilização do condomínio como regramento base da multipropriedade e a possibilidade de sua dissolução. Por ser o condomínio uma relação jurídica transitória, essa característica não atende os interesses da estabilidade que se busca na multipropriedade62.




    Outros problemas oriundos da utilização do condomínio como regramento base, que foi enfrentando por países como Brasil, França, Portugal e Espanha, está na repartição de despesas e exercício do direito de preferência pelos outros multiproprietários, no caso de alienação onerosa do imóvel. O exercício do direito de preferência impossibilita a livre circulação e a liquidez do direito do proprietário, enquanto a insolvência de um dos multiproprietários acarreta o risco de venda do bem inteiro para satisfação do credor63.




    Desta forma, na multipropriedade imobiliária, observa-se a coexistência de duas relações jurídicas distintas: a) a relação jurídica de natureza de direito real, entre os titulares da multipropriedade e o bem; e b) a relação jurídica de natureza de direito pessoal, representada pela convenção condominial ou regime interno, para regulamentar o uso e gozo entre os multiproprietários.




    1.2.3. Multipropriedade hoteleira




    Nesta espécie, pode-se associar a estrutura jurídica da multipropriedade societária, tanto como da imobiliária. O que a difere destas duas é a configuração do empreendimento.




    A multipropriedade hoteleira compreende uma estrutura de hotel, portanto nesta modalidade as unidades estão disponíveis para os clientes que pretendam se hospedar no hotel. Assim, além do vínculo dos titulares das frações temporais dos detentores das ações preferencias ou das frações ideais do imóvel, no caso da multipropriedade societária e multipropriedade imobiliária, respectivamente, existe também o vínculo entre os hóspedes e a empresa responsável pela administração do empreendimento.




    A estrutura de hotel combinada com o fracionamento do uso e gozo pelos multiproprietários, possibilita o melhor aproveitamento do complexo imobiliário hoteleiro — sujeitos a sazonalidade dos locais turísticos —, bem como a gestão eficiente da operação por empresas que possuem know how:




    Tal esquema negocial apresenta-se vantajoso ao ramo imobiliário, pois, num só tempo, estimula à expansão do setor hoteleiro, eliminando os períodos de escassa ocupação, já que os multiproprietários acabavam por preencher o hotel por todo o ano, além de elevar a qualidade dos serviços prestados, uma vez que cabia ao hotel a administração do imóvel 64.




    E, ainda, quando as unidades não são utilizadas pelos seus respectivos multiproprietários, estarão livres para eventuais hóspedes, podendo ser estipulado que o valor proveniente da atividade possa ser utilizado para suprir as despesas da multipropriedade ou direcionado o lucro ao multiproprietário.




    Inclusive, como vantagem, esse modelo de empreendimento possibilita o intercâmbio anual das respectivas frações temporais entre multiproprietários, de forma que possam se hospedar em diversos lugares do mundo; apenas caberia aos multiproprietários comunicar ao gestor o período e local de fruição.




    Rodolfo Pamplona Filho e Cláudia Mara de Almeida Rabelo Viegas explicam que há uma transferência de gestão dos serviços da multipropriedade à uma empresa hoteleira. Logo, dessa transferência de gestão dos serviços da multipropriedade há uma relação jurídica de natureza obrigacional entre os titulares da fração temporal e a empresa designada65.




    De igual forma, incide sobre a multipropriedade hoteleira outra relação jurídica de natureza obrigacional, entre os hóspedes e a empresa hoteleira. Segundo Gustavo Tepedino:




    A chamada multipropriedade hoteleira não exprime, propriamente uma terceira espécie, do ponto de vista formal, cuidando-se de relação de multipropriedade formulada através de uma das duas primeiras modalidades, inserida, todavia, em estrutura hoteleira, de modo que o hotel, objeto da operação, hospeda, normalmente, clientes externos além dos multiproprietários. Tal circunstância, do ponto de vista jurídica, atrai ao empreendimento das peculiaridades da disciplina e da prática hoteleira, no que tange a aspectos de direito administrativo, tributário, comercial e urbanístico, constituindo fenômeno ainda mais complexo66.




    Assim, no que toca a diferença jurídica do empreendimento para a multipropriedade societária e a multipropriedade imobiliária, a multipropriedade hoteleira está relacionada com a prática de hospedagem, a que se aplicam normas específicas de Direito Tributário, Comercial, Urbanístico, Consumidor etc.




    1.2.4. Multipropriedade como direito real limitado




    Na multipropriedade constituída sob a modalidade de um direito real limitado, o empreendedor é o titular de domínio do bem imóvel, enquanto os multiproprietários são titulares do direito de utilização em períodos pré-estabelecidos, constituído como um direito real sobre esse mesmo imóvel. É um direito real sobre coisa alheia.




    A espécie é própria da legislação portuguesa, na qual é chamada de “direito real de habitação periódica”. Gustavo Tepedino destaca que a propriedade se mantém nas mãos do empreendedor67.




    Em Portugal, é constituída por escritura pública e registrada no Cartório de Registro de Imóveis. Sobre a forma de constituição da propriedade e livre disposição do direito de habitação periódica do imóvel, Rodolfo Pamplona Filho e Cláudia Mara de Almeida Viegas destacam que:




    Revestido de natureza jurídica de direito real limitado sobre coisa alheia, deve ser criado sob o regime de condomínio especial edilício, recaindo sobre o proprietário o dever de administrar e conservar as unidades autônomas, sendo possível ratear as despesas de conservação, por meio de prestação periódica, desde que, previamente definido no título constitutivo.




    Por fim, vale ressaltar que o titular do direito de habitação periódica poderá onerar, alienar ou ceder o uso do imóvel mediante comodato ou locação 68.




    Maria José Herrero Garcia diferencia o direito real de habitação periódica do direito real de habitação tradicional. Aponta que, enquanto o direito real de habitação tradicional é vitalício, o direito real de habitação periódico é perpétuo; enquanto o direito real de habitação tradicional é intransmissível, o direito real de habitação periódico é transmissível, tanto inter vivos como causa mortis; e logicamente, a diferença mais destacada está no exercício do direito apenas em determinados períodos previamente fixados69.




    No mesmo sentido, para Gustavo Tepedino o direito real de habitação periódica em nada se assemelha com o direito real de habitação: ao investidor multiproprietário é transferido uma situação real sem lhe conferir domínio, a faculdade de usar em certo período de cada ano, enquanto o empreendedor controla o empreendimento na qualidade de proprietário, sendo possível a gerência de negócios paralelos que complementam a estrutura do empreendimento70.




    Ainda, Maria José Herrero Garcia elenca outras peculiaridades do direito real de habitação periódica: a) necessidade de que o imóvel sobre o qual se constituirão os direitos reais de habitação periódicas sejam reconhecidos como destinados a fim turísticos para a autoridade competente; b) o imóvel não pode pertencer a mais de uma pessoa, natural ou jurídica, pois a lei portuguesa atribuí a administração do imóvel a ela; c) necessidade de especificação no título de aquisição dos direitos e obrigações do proprietário e titular do direito real de habitação periódica; e d) emissão de um certificado predial, que se trata de um título que incorpora o direito e legitima sua emanação, emitido a partir do registro da propriedade, e onde consta o objeto sobre o qual recai o direito, período e direitos e obrigações do proprietário e do seu titular71.




    Quanto ao certificado predial, devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis72, é permitido que se faça a transmissão do direito de habitação por meio de uma cláusula de endosso, diretamente no título, com as firmas reconhecidas. Porém, para essa transmissão ser oponível a terceiros, é necessário o devido registro no Cartório de Registro de Imóveis73, diante da necessidade de publicidade da transmissão.




    1.3. EXPERIÊNCIAS LEGISLATIVAS ESTRANGEIRAS




    A multipropriedade, antes de ser regulamentada pelo Direito, surgiu como um fenômeno econômico na França, com o lançamento de um empreendimento no ano de 1967, sob a denominação de multipropriété.




    Considerando que o nome multiproprieté foi registrado como marca pela empresa pioneira nessa modalidade de empreendimento, passou-se a adotar outros nomes posteriormente, que representam o conceito de fracionamento da propriedade pelo critério temporal: pluripropriété, propriété spatio-temporelle, copropriété saisonnière e droit de jouissance à temps partagé.




    Tal fenômeno econômico se espalhou para outros países da Europa, sendo chamado na Itália de multiproprietà ou proprietà spazio-temporale, em Portugal como direito real de habitação periódica e multipropiedad na Espanha.74




    Na verdade, a multipropriedade, de uma forma geral, surgiu como fenômeno econômico, uma prática comercial que exigiu esforço dos operadores do Direito para lhe darem uma categorização jurídica que se adequasse ordenamento.75




    À vista disso, faz-se necessário compreender as transformações do instituto nesses países em que a multipropriedade foi amplamente difundida e, como no Brasil, seguem o modelo jurídico romano-germânico, de forma que os desafios e soluções implementadas sirvam de experiência para uma melhor adequação da multipropriedade no Direito brasileiro.




    1.3.1. Itália




    Como forma de fomentar a construção civil e o setor turístico-hoteleiro, a multipropriedade, como é conhecida contemporaneamente começou a se desenvolver na Itália no início dos anos de 1970.76




    A multipropriedade surgiu sob três perspectivas: a) multipropriedade acionária; b) multipropriedade imobiliária; e c) multipropriedade hoteleira. É o que a literatura especializada italiana demonstra, segundo Corrado Daidone:




    In Italia si sono succeduti, come peraltro negli Stati Uniti, vari modelli di realizzazione pratica di questa così conveniente prassi commerciale, che sono riassumibili in tre grandi categorie: quella della multiproprietà immobiliare, della multiproprietà societaria e quello della multiproprietà alberghiera, oltre ad altre forme minori che non dimenticheremo di citare.77,78.




    No mesmo sentido, Valentina Apruzzi aponta que as espécies que predominam na experiência italiana são a multipropriedade imobiliária, a multipropriedade acionária e a multipropriedade hoteleira79. Portanto, analisa-se a experiência italiana a partir dessas três espécies.




    1.3.1.1. Da multipropriedade acionária à multipropriedade imobiliária




    Para Gustavo Tepedino a primeira fórmula adotada na Itália foi a multipropriedade societária80. Porém, na verdade, Corrado Daidone explica que a primeira aplicação prática da multipropriedade se deu na modalidade hoteleira, quando, no início do século XX, grandes cadeias de hotéis ofereceriam aos clientes a oportunidade de desfrutar, em períodos pré-determinados do ano, de apartamento e quartos a preços menores que os das taxas convencionais, sendo transferível a terceiros. Foi apenas posteriormente, com a transformação da multipropriedade, que a modalidade hoteleira assumiu uma das duas espécies da multipropriedade contemporâneas: acionária e imobiliária81.




    Ocorre que, desde quando adotada a modalidade acionária, com o transcorrer do tempo o seu regime jurídico se demonstrou inadequado à estrutura da multipropriedade. Sendo o propósito lucrativo um elemento essencial de uma sociedade empresarial, a exploração organizada da propriedade, por si só, não pode ser considerada uma forma de investimento com fins lucrativos82. Essa foi a percepção de Gustavo Tepedino:




    No caso italiano, questionou-se, em primeiro lugar, a validade de uma sociedade sem qualquer intuito lucrativo, cuja finalidade seja meramente a gestão do patrimônio social, atribuído ao aproveitamento exclusivo dos sócios e inutilizado como meio de produção para o exercício de atividade produtiva83.




    Outrossim, a adoção da multipropriedade societária trazia consigo a impossibilidade jurídica de atribuir aos acionistas preferenciais o uso gratuito do patrimônio social. Segundo Gustavo Tepedino, primeiramente, o uso do patrimônio exclusivamente e de forma permanente pelos sócios desviaria a sua finalidade, que é a utilização empresarial e, ainda, as ações preferenciais têm “privilégio exclusivamente no tocante à divisão dos lucros e à repartição dos haveres, na hipótese de dissolução (art. 2.348, c/c o art. 2.351 do CC italiano), preservando o inamovível princípio da uniformidade e identidade entre as ações”. E, ainda, o rateio das despesas contrariaria o Código Civil italiano:




    Objetou-se, enfim, em doutrina, que o rateio das despesas de manutenção das unidades, entre os multiproprietários, contrariaria o art. 2.234 do Código Civil italiano, pelo qual se admite a obrigação de prestações pecuniárias, acessórias ou suplementares, a cargo dos acionistas, afora o aporte de capital regular84.




    Não obstante, a inclusão de uma finalidade produtiva e as devidas mudanças legislativas não seriam suficientes para afastar os temores quanto ao risco de insucesso derivado de má gestão do empreendimento. Assim, a falência da sociedade anônima da multipropriedade Multiresidence, em 1979, na cidade de Gênova, confirmou a preocupação dos investidores85.




    Atualmente, a modalidade mais difundida na Itália é a imobiliária, na qual a multipropriedade se estabelece mediante a compropriedade de todo o complexo imobiliário. Nessa modalidade, a multipropriedade se apresenta sob o aspecto de direito real:




    ciò significa che è prerogativa del multiproprietário godere del bene (nel periodo di sua spettanza) direttamente e senza la cooperazione di terzi, escludere dal godimento qualsiasi soggetto terzo eventualmente mediante l’esercizio delle azioni possessorie, opporre il suo diritto a qualunque terzo, disporre del suo diritto ed eventualmente renderlo oggetto di diritti reali di garanzia86,87.




    Essa predileção dos italianos advém da proteção que o sistema jurídico dá aos direitos reais, com maior segurança nas transmissões dos imóveis devido à tutela notarial e registral. Porém, a adoção pelo modelo de multipropriedade imobiliária não está isenta de problemas. Segundo Gustavo Tepedino:




    O ponto modal da fórmula, entretanto, encontra-se na compatibilização do modelo condominial com a utilização pretendida, sendo questionável, na ausência de normas especificamente dirigidas a multipropriedade, a validade da cláusula regulamentar que estipula a indivisibilidade do condomínio e a proibição do multiproprietário de utilizar a res em período do ano diverso do que lhe cabe.




    Em particular, no que tange à indivisibilidade, o problema traduz a dificuldade encontrada em todos os países examinados, cujos ordenamentos disciplinam o condomínio como relação jurídica transitória, suscetível de extinção, hipótese que, à evidência desatende aos interesses da estabilidade da multipropriedade88.




    O art. 1.111 do Código Civil italiano permite ao coproprietário pedir a dissolução do condomínio a qualquer tempo, ressalvado o pacto de indivisão, que não poderá ultrapassar dez anos. Segue o dispositivo:
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